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Secretaria do Tribunal Pleno, do Órgão Especial e da Seção 

Especializada em Dissídios Coletivos 

 

 

CERTIDÃO 

 

 

PROCESSO N° DC-1000295-05.2017.5.00.0000 

 

 

CERTIFICO que a Seção Especializada em Dissídios Coletivos 

do Tribunal Superior do Trabalho, em Sessão Ordinária hoje realizada, 

sob a presidência do Exmo. Ministro Presidente João Batista Brito 

Pereira, presentes os Exmos. Ministros Renato de Lacerda Paiva, 

Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Maria de Assis Calsing, Dora Maria da 

Costa, Maurício Godinho Delgado e Kátia Magalhães Arruda e o Exmo. 

Subprocurador-Geral do Trabalho, Dr. Luís Antônio Camargo de Melo, 

DECIDIU: 

 

I – por unanimidade, indeferir os requerimentos constantes 

das petições de ID 91e35b3 e ID 3a573c6;  

 

II – por unanimidade, rejeitar a pretensão de citação da 

Postal Saúde e dos Postalis; 

 

III - por unanimidade, rejeitar a preliminar de 

incompetência funcional do Relator;  

 

IV - por maioria, vencidos os Exmos. Ministros Maurício 

Godinho Delgado e Kátia Magalhães Arruda, rejeitar as preliminares de 

ausência de comum acordo, de ausência de interesse de agir e de não 

cabimento do dissídio coletivo revisional; 

 

V – por maioria, vencido o Exmo. Ministro Maurício Godinho 

Delgado, e com ressalva de fundamentação da Exma. Ministra Kátia 

Magalhães Arruda, julgar procedente, em parte, o pedido para que a 

Cláusula 28 do ACT 2017/2018 tenha a seguinte redação: 

 

Cláusula 28 – Plano de Saúde dos Empregados dos Correios 

 

A Empresa oferecerá plano de saúde, com custeio da 

assistência médica/hospitalar e odontológica, COM a cobrança 

de mensalidades e coparticipação, aos empregados(as) 

ativos(as), aos(às) aposentados(as) nos Correios que 

permanecem na ativa, aos(às) aposentados (as) desligados 

(as) sem justa causa ou a pedido e aos(às) aposentados(as) 

nos Correios por invalidez, bem como a seus dependentes 

cônjuges/companheiros e filhos beneficiários/menor sob 
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guarda do Plano Correios Saúde ou no plano que o suceder.  

§ 1º Para os dependentes pai e/ou mãe dos empregados e 

dos aposentados, de que trata o caput, do Plano 

“CorreiosSaúde” ou no plano que o suceder, a Empresa, 

manterá o plano de saúde nos moldes atuais por um ano, a 

contar de agosto/2018, com exceção daqueles que se encontram 

em tratamento médico/hospitalar, cuja manutenção ocorrerá 

até a alta médica. 

§2º A proporcionalidade da responsabilidade do pagamento 

das despesas, será fixada em, no máximo, 30% (trinta por 

cento) a cargo do total de beneficiários assistidos pela 

Postal Saúde (valores pagos a título de coparticipação) e 

70% (setenta por cento) de responsabilidade da mantenedora. 

§ 3º O teto máximo para efeito de compartilhamento será 

de: 

I - Para os(as) empregados(as) ativos 2 (duas) vezes o 

valor da remuneração do(da) empregado(a). 

II - Para os(as) aposentados(as) desligados(as) até 3 

(três) vezes o valor da soma do benefício recebido do INSS e 

suplementação concedida pelo POSTALIS, limitando o desconto 

mensal até 5% da remuneração líquida do titular, fora a 

margem consignável (Lei nº  10.820/2003, regulamentada pelo 

Decreto nº 4.840/2003), em sucessivas parcelas até a sua 

liquidação. 

§ 4º Isenção de coparticipação para os casos de 

internação. 

§ 5º Tabela de cobrança mensal, a título de mensalidade, 

de forma per capita, nos valores percentuais conforme faixa 

remuneratória/rendimento, abaixo demonstrados: 

  

FAIXAS - REMUNERAÇÃO 

PERCENTURAL 

MENSALIDADE POR 

TITULAR 

Até R$ 2.500,00 2,50% 

Entre R$ 2.500,01 e R$ 

3.500,00 

2,90% 

Entre R$ 3.500,01 e R$ 

5.000,00 

3,20% 

Entre R$ 5.000,01 e R$ 

10.000,00 

3,50% 

Entre R$ 10.000,01 e R$ 

15.000,00 

3,80% 

Entre R$ 15.000,01 e R$ 

20.000,00 

4,10% 

Acima de R$ 20.000,01 4,40% 

  

§ 6º Tabela de cobrança mensal, a título de mensalidade, 

cobrada de forma per capita, nos valores percentuais 
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conforme a mensalidade do titular para cada dependente, 

abaixo demonstrados: 

 

DEPENDENTE 
PERCENTUAL SOBRE A 

MENSALIDADE DO TITULAR  

Cônjuge/companheiro(a) 60% 

Filho(a)/menor sob 

guarda 

35% 

 

§ 7º Tabela de limites de cobrança mensal, sobre o valor 

da mensalidade do titular, utilizando para tal a idade do 

beneficiário titular e tendo como base legal a RN nº 63/2003 

da ANS que estabelece os limites de variação de preço por 

faixa etária, abaixo apresentada: 

 

 

IDADE 
VALOR LIMITE DE COBRANÇA DE 

MENSALIDADE 

00-18 R$ 143,84 

19-23 R$ 181,24 

24-28 R$ 228,79 

29-33 R$ 284,80 

34-38 R$ 319,33 

39-43 R$ 348,09 

44-48 R$ 384,09 

49-53 R$ 445,46 

54-58 R$ 595,49 

> 59 R$ 861,59 

  

§ 8º Após apurados os resultados e aprovadas as contas 

pelo Conselho de Administração da Empresa, havendo lucro 

líquido no exercício anterior, a Empresa reverterá 15% para 

o custeio das mensalidades dos beneficiários de que trata o 

caput, no exercício de aprovação das contas. 

§9º Os dependentes relacionados no §1º, após o período 

de um ano previsto no referido §1º, serão incluídos em plano 

família a ser negociado entre as partes interessadas. 

 

VI - A sentença normativa, com fundamento no Precedente nº 

120, da Seção Especializada em Dissídios Coletivos, terá vigência a 

partir de sua publicação até 01 de agosto de 2019. 

VII - Custas sobre o valor dado à causa, no importe de R$ 

200,00 (duzentos reais), pela Suscitante. 
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Observação 1: O Exmo. Ministro João Batista Brito Pereira 

juntará justificativa de voto convergente, enquanto os Exmos. 

Ministros Maurício Godinho Delgado e Kátia Magalhães Arruda juntarão 

justificativa de voto vencido. 

 

Observação 2: Ausente, justificadamente, o Exmo. Ministro 

Lelio Bentes Corrêa, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho. 

 

Suscitante: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

 

Suscitado: FEDERACAO INTERES. DOS SIND. DOS TRAB. E TRAB. 

DA E. B. C. T. DOS EST. DA BA, MG, RJ, RN, RO, SP E TO 

 

Suscitado: SINDICATO DOS TRABALHADORES NA EMPRESA DE 

CORREIOS E TELEGRAFOS DO ESTADO DO TOCANTINS 

 

Suscitado: SINDICATO DOS TRABALHADORES E TRABALHADORAS EM 

EMPRESAS DE CORREIOS E TELEGRAFOS E SIMILARES NO ESTADO DO MARANHAO - 

SINTECT/MA 

 

Suscitado: SINDICATO DOS EMPREGADOS DA ESA BRAS CORREIOS E 

TELEG 

 

Suscitados: SIND. DOS TRAB. NA EMP BRAS DE CORREIOS E TELEG 

E SIMILIARES NO EST DO RIO DE JANEIRO 

 

Suscitados: SINDICATO DOS TRAB DA EMPRESA BRASILEIRA DE 

CORREIOS E TELEGRAFOS E SIMIL DE SAO PAULO, REGIAO DA GRD SAO PAULO E 

Z POSTAL DE SOROCABA - SINTECT-SP 

 

Suscitados: FED NAC DOS TRAB EM EMPRESAS CORREIOS TELEG E 

SIMILARES 

 

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé. 

Sala de Sessões, 12 de março de 2018. 
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